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A trajetória econômica e social brasileira transcorreu historicamente, quase sempre, desconectada dos compromissos do pleno emprego da totalidade da força de trabalho e da distribuição equânime da riqueza e das rendas geradas.  O resultado disso tem sido a produção e reprodução de uma complexa anomalia em nossa sociedade.

Mesmo tendo sido sucedidos por distintos ciclos econômicos (cana-de-açúcar, ouro, café e industrialização) e por diversos regimes políticos (império, república, ditadura e democracia), o padrão distributivo e a estrutura social carregam, ainda hoje, marcas de enorme anacronismo e conservadorismo selvagem.  Tal situação se agravou consideravelmente desde o final da última ditadura militar (1964-1985), quando a seqüência de políticas econômicas, especialmente nas medidas de manejo da dívida pública, passou a suportar um privilegiado segmento social ocioso pelo inacreditável enriquecimento de improviso, apenas e tão-somente absorvedor de parcelas consideráveis das despesas do setor público.

Os novos-ricos proprietários do capital portador de juros alcançaram centralidade na agenda nacional.  As conseqüências disso foram desde a elevação da carga tributária até a desconstrução de parte do patrimônio público, passando pelo represamento relativo dos recursos relacionados ao gasto social (desvinculação da receita da União em 20%) e pela formação do superávit necessário para atender aos custos financeiros (quase 2/3 deles provêm de recursos sociais).

ATENÇÃO!


Os taquigramas estão em vermelho!  Os sinais terminais e iniciais especiais estão sublinhados!




















